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			“[...] Acredito que a Sistematização Coletiva do Conhecimento seria um grande diferencial no ensino, com ela o conteúdo das disciplinas se tornaria mais “leve” e abrangente. E eu, como futura professora, pretendo colocá-la em prática, pois somos alunos aprendendo a ser professor. [...] o que está em jogo é uma real tentativa de transformação de mentalidade da prática formativa. [...] Vivenciei um processo de reflexão referente às minhas práticas pedagógicas, como aluna e sobretudo como futura professora. E principalmente sairei da “zona de conforto”. [...] As aulas padrão transmissão-assimilação trazem uma sensação de “de novo isso?”  sempre a mesma coisa, entediante, não tem conexão entre aluno e professor, somente um desconhecido na sua frente. [...] as aulas já eram apenas de transmissão e assimilação no presencial, e agora que estamos com aulas remotas, piorou, com muitas videoaulas gravadas e o aprendizado ficou bem passivo. [...] acho que a Sistematização Coletiva do Conhecimento será uma ótima alternativa para o ensino remoto e presencial, porque acaba deixando o aprendizado mais ativo [...] Acho que posso utilizar a Sistematização Coletiva do Conhecimento, que é uma proposta muito produtiva para aplicação em qualquer conteúdo e disciplina. Existe a necessidade de planejar bem para não correr o risco de se perder na aplicação, vale a pena tentar, mas, a prática da maioria dos professores das ciências puras (Física, Química e Biologia) é bem fechada e conteudista tendo como objetivo passar o máximo de conteúdo possível, dando conta de todos os tópicos, com detalhes. Então, para se aplicar a sistematização coletiva do conhecimento necessitaria de uma nova postura desses professores 


			(Professores e Licenciandos).


		


	

		

			Sumário


			PREFÁCIO


			Ilma Passos Alencastro Veiga


			1. INTRODUÇÃO


			2.  APORTES TEÓRICOS


			3. CONTEXTO HISTÓRICO DOS CURSOS DE LICENCIATURA E DO ENSINO MÉDIO


			4. Percurso metodológico traçado


			5. A prática de ensino dos participantes e as categorias de análise


			6. INDICADORES PARA ORIENTAR A PRÁTICA PEDAGÓGICA


			7. CONSIDERAÇÕES FINAIS


			REFERÊNCIAS


			Índice remissivo


			Sobre os autores


		


	

		

			PREFÁCIO


			Inicialmente, agradeço ao professor Paulo Sérgio Maniesi e a professora Pura Lúcia Oliver Martins pelo convite para fazer o Prefácio do relevante estudo com ênfase em cursos de licenciaturas nas áreas das Ciências da Natureza, Física, Química e Ciências Biológicas. O objetivo geral delimitado visou “sistematizar indicadores para orientar a prática pedagógica dos professores das Licenciaturas e do Ensino Médio que ultrapassou o eixo da transmissão-assimilação de conteúdo a partir da vivência metodológica da “Sistematização Coletiva do Conhecimento”, de autoria da professora da Pura Lúcia Oliver Martins, aposentada da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e atualmente membro do corpo docente da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR).


			Os objetivos específicos são:


			a)caracterizar e problematizar a prática pedagógica dos interlocutores e levantar as contribuições dessas práticas;


			b)analisar as contribuições do processo metodológico; e


			c)compreender as contribuições da metodologia da Sistematização Coletiva do Conhecimento para repensar a prática pedagógica dos professores investigados.


			Considerando o exposto acerca das trilhas norteadoras do presente estudo, busquei compreender três elementos estruturantes anunciados pelo Paulo Sérgio e Pura Lúcia, os pesquisadores: prática pedagógica, processo metodológico e a metodologia da Sistematização Coletiva do Conhecimento. Assim, analisando as trilhas percorridas pelo Paulo Sérgio e Pura Lúcia, foi possível apresentar as reflexões em termo dos três elementos estruturantes.


			Em primeiro lugar, reafirmo que a prática pedagógica é uma dimensão da prática social, que pressupõe a relação teórico-prática. Foi essencialmente necessário o esforço dos professores-pesquisadores para clarear essa unicidade na medida em que a prática fornece subsídios para a teoria. Dito de outra forma, a prática pedagógica tem um lado teórico, ideal que formula anseios. O outro lado é o real, prático, construído por um conjunto de meios. Seu caráter é objetivo, real e, portanto, não foram esquecidas a realidade concreta da escola básica nem a da Universidade. Ficou muito claro no texto, nas linhas e nas entrelinhas, que, na prática pedagógica, a unicidade teórico-prática não são elementos opostos, não são polos separados. Neste estudo, pude distinguir duas perspectivas da prática pedagógica na concepção dissociativa voltada para a transmissão-assimilação dos conteúdos que rompe a unicidade dialética da teoria-prática, do sujeito-objeto, do conteúdo-forma. Assim, a prática pedagógica de alguns professores é repetitiva, mecânica que faz que a atividade docente assuma um caráter burocratizado, individualizado, solitário e sem diálogo. Isso redunda, como venho denominando em um “pedagogismo inoperante”.


			A prática pedagógica inovadora, reflexiva e calcada na unidade teórico-prática tem a prática social como ponto de partida e de chegada. Implica a presença do professor crítico e criativo para propiciar a autonomia e a emancipação dos estudantes. Nesse sentido, foi possível evidenciar que os professores/interlocutores que desenvolveram seu trabalho docente de acordo com os fundamentos e os princípios da metodologia da Sistematização Coletiva do Conhecimento apresentavam uma forte relação entre o que pensam e o que praticam. Os dados da investigação fortaleceram a importância do caráter criador com preocupação com o trabalho docente solidário, orientado por objetivos delimitados conjuntamente no processo coletivo e problematizador.


			Em segundo lugar, enfatizo o processo metodológico que orientou a investigação de cunho qualitativo, com foco no processo coletivo do conhecimento. Vale destacar que, sob essa ótica, o processo investigativo visou à produção do conhecimento e não se constituiu em apenas um simples coletador de informações, o que exigiu, por parte dos investigadores, um consistente aporte teórico-metodológico que fundamentou as problematizações, a estruturação de categorias e o encaminhamento das contribuições. Cabe ressaltar que o processo de coleta de dados foi realizado em seis instituições de ensino (médio e superior) a partir de critérios previamente definidos. Os participantes do estudo foram oitenta e dois (82), dentre estudantes e professores. Os autores, Paulo Sérgio e Pura Lúcia, realizaram quatro encontros pedagógicos nos cursos e a técnica do Painel Integrado, o que expressou a participação de todos de forma ativa e coletiva. O processo metodológico, por conta de seu cunho inovador, favoreceu a apresentação dos indicadores, as contribuições e os resultados por causa do cuidado para que as reflexões e as referências fossem sempre sustentadas por evidências concretas captadas ao longo do trabalho investigativo.


			Em terceiro lugar, destaco as contribuições da metodologia da Sistematização Coletiva do Conhecimento e apresento uma síntese dos resultados analisados. Trata-se de um estudo que aprofunda concepções, discute fundamentos e princípios da metodologia de Sistematização Coletiva do Conhecimento, reflete uma experiência investigativa nas áreas das Ciências da Natureza, com muita propriedade, e dos cursos de Física, Química e Ciências Biológicas. Os autores concluíram com pistas pedagógicas para repensar as práticas dos professores por meio de indicadores para orientar novas trilhas didáticas e educativas na concepção histórico-crítica e emancipatória.


			Concluindo a respeito de toda a problemática discutida e analisada, apresento os indicadores sistematizados pelos autores como possibilidades de se repensar a formação de professores nas áreas das Ciências da Natureza:


			a)importância da disciplina Didática;


			b)o tempo como fator limitante;


			c)a influência das tecnologias;


			d)expectativas dos licenciados;


			e)questionar o silêncio em sala de aula;


			f)repensar os critérios de avaliação;


			g)diversidade coletiva de práticas de ensino;


			h)modalidade de educação remota; e


			i)esperança.


			Aqui chego a um novo ponto de partida, finalizando que o ponto de chegada do presente estudo servirá de base para estudos em outras áreas do conhecimento. Cumprimento os autores pelas trajetórias brilhantes de docentes que construíram suas identidades pessoais e profissionais tendo por base a formação continuada constante, ensinando, pesquisando, escrevendo e divulgando a produção acadêmica. Este estudo constitui um convite à leitura e ao diálogo com os autores dessa importante obra para se reconfigurar o processo de formação de professores.


			Parabéns, Paulo Sérgio e Pura Lúcia. Vocês são professores críticos, inovadores e emancipadores.


			Ilma Passos Alencastro Veiga


			Profª Titular e Emérita da FE/UnB


			Goiânia, 20 de janeiro de 2024.
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			1. INTRODUÇÃO


			Partimos do pressuposto de que a metodologia da Sistematização Coletiva do Conhecimento (Martins, 2014) propicia uma interlocução da Universidade com a Educação Básica na formação de professores, e se constitui numa alternativa teórico-prática para ultrapassar o eixo da transmissão-assimilação de conteúdos tão usual no ensino nos cursos de Física, Química e Ciências Biológicas.


			Vamos, então, iniciar essa caminhada partindo da avaliação de mudança sugerida por Arntz et al. (2007, p. 73) que afirmam:


			“[...] se a realidade é somente a resposta às perguntas ou atitudes que mantemos na mente, e se essa resposta está no fim de uma longa cadeia de lembranças, percepções e observações, a questão não é como alteramos a realidade. O surpreendente é porque mantemos nossa realidade?


			Os autores acrescentam que criamos o mundo que percebemos, quando abrimos os olhos e olhamos em torno, não vemos “o mundo”, mas o que nosso equipamento sensorial consegue perceber, o que nosso sistema de crenças nos permite ver, ou que nossas emoções  desejam ou não ver. Apesar de resistirmos e desejarmos acreditar num “mundo real”, que podemos perceber e com o qual concordamos, o fato é que frequentemente – talvez sempre – pessoas diferentes percebam as mesmas coisas de forma completamente diferente (Arntz et al., 2005), essa percepção se situa na mesma linha de pensamento que Santos (1992) desenvolve em relação ao “sistema ideológico particular”, no qual cada ser humano é considerado como um conjunto de relações sociais.


			Dessa forma, para que mudanças ocorram, essa percepção da realidade precisa ser alterada com a possibilidade de modificação que, nesta proposta, na lógica dialética, traduz-se em repensar a prática pedagógica dos professores desenvolvida nas Licenciaturas e no Ensino Médio nas áreas das Ciências da Natureza.


		


	

		

			2.  APORTES TEÓRICOS


			Nesta seção, elaboramos um direcionamento com base na fundamentação teórica de autores alinhados aos objetivos desta obra, trazendo discussões (1º) sobre a formação de professores para o Ensino Médio, e (2º) sobre as expectativas profissionais dos estudantes de licenciatura, acadêmicos futuros professores do Ensino Médio, vivenciadas nas práticas pedagógicas de seus professores e em suas próprias práticas.


			Para tanto, esta seção apresenta citações de autores e seus entrelaçamentos que foram emergindo das práticas interrogadas, estando de acordo com Bernardo (1977, p. 41) ao dizer que “Na quase totalidade, os autores referidos em rodapé ou citados no texto destinam-se a ilustrar a minha própria exposição, dizendo naqueles pontos exatos, aquilo que eu mesmo poderia dizer, mas fazem-no melhor”.


			Partimos, então, do conceito de formação que, segundo Veiga (2014, p. 331), está vinculada à:


			[...] história de vida dos sujeitos em permanente processo de formação, que proporciona o desenvolvimento profissional. Trata-se de um processo multifacetado, plural, tem início e nunca tem fim. É inconcluso e auto formativo. Formar professor implica compreender a importância do papel da docência, propiciando uma profundidade científico-pedagógica que os capacita a enfrentar questões fundamentais da instituição social, uma prática social que implica as ideias de formação reflexão e crítica.


			A propósito da formação, Gatti (2014) tece o panorama sobre a formação dos professores para a educação básica no Brasil, através de dados de pesquisa disponíveis, verificando que o cenário geral não é muito animador. Há um acúmulo de impasses e problemas historicamente construídos e acumulados na formação de professores em nível superior no Brasil que precisa ser enfrentado. No foco das licenciaturas, esse enfrentamento não poderá ser feito apenas em nível de decretos e normas, o que também é importante, mas é processo que deve ser feito igualmente no cotidiano da vida universitária. Para isso, é necessário poder superar conceitos arraigados e hábitos perpetuados secularmente e ter condições de inovar. A autora salienta, ainda, que a criatividade das instituições, dos gestores e professores do ensino superior está sendo desafiada. O desafio não é pequeno quando se tem tanto uma cultura acadêmica acomodada num jogo de pequenos poderes, como interesses de mercado de grandes corporações. O que favorece aprendizagens mais ricas é o trabalho educacional qualificado dentro de cada escola, em cada sala de aula. Os professores desenvolvem sua condição de profissionais tanto pela sua formação básica na graduação, como por suas experiências com a prática docente (Gatti, 2014).


			Ressalta ainda Gatti (2014) que esse desenvolvimento profissional torna-se, nos tempos atuais, uma integração de modos de agir e pensar, implicando um saber que inclui a mobilização, não só de conhecimentos e métodos de trabalho, como também de intenções, valores individuais e grupais da cultura da escola. Inclui também confrontar ideias, crenças, práticas, rotinas, objetivos e papéis no contexto do agir cotidiano, com as crianças e jovens, com os colegas, com os gestores, na busca de melhor formar os alunos e a si mesmos. Aprendizagens iniciais, básicas, para a concretização dessa configuração deveriam ser propiciadas pelas licenciaturas, em sua graduação (Gatti, 2014).


			Por seu turno, Arroyo (2008) traz, como desafio na formação de professores nos cursos de Licenciatura, a diversidade dos coletivos de estudantes e professores nos ambientes escolares, além da preocupação com as desigualdades sociais e educativas que já faz parte dos cursos de formação docente, mais de Pedagogia do que de outras licenciaturas. Para o campo específico da formação docente e pedagógica e para a renovação teórica em educação, cabe a esses cursos defrontar-se como ponto de partida com a diversidade, as diferenças e os processos históricos de produção das diferenças em desigualdades. A compreensão dessa história tão brutal deveria ser o tema central de abertura de todos os cursos de formação e diversidade. Lembra Arroyo (2008) que a pedagogia dos movimentos sociais tem avançado nesses processos pedagógicos de desconstrução de autoimagens negativas desses movimentos visto que, nos currículos o espaço é para o saber das disciplinas, o saber-se sobre si, suas histórias coletivas de opressão, segregação e as autoimagens negativas impostas e internalizadas nessas vivências não merecerão um lugar privilegiado nem nos currículos de formação docente nem nos de Educação Básica dos setores populares. Poderíamos indagar-nos: de que adianta dominar saberes se não nos ajudam a melhor saber-nos e aprender-nos? Todos os esforços e iniciativas de cada programa nessa direção merecem ser socializados e reforçados, desconstruir olhares ingênuos sobre a diversidade pode ser uma função nos cursos de formação, pois a tendência do sistema escolar desde a Educação Infantil até a Universidade tem sido criar sistemas diversos para os coletivos diversos, estratificar cursos, áreas nobres e vulgares, diurno e noturno, reproduzindo as desigualdades nos tratos e percursos. Num sistema escolar em que adolescentes, jovens ou adultos chegam para ouvir e não para serem ouvidos, mostram-se as tensões oriundas dos aprendizados políticos e sociais desses mesmos coletivos, nos quais aprenderam “a dizer não” às imposições, coerções, racismos, sexismos e às mais diferentes formas de preconceitos e discriminações. Tensões que extrapolam o aprender a ser alunos e se misturam com os tensos processos de aprender-se como diversos, feitos tão desiguais. Na busca dessas superações, um caminho seria abrir espaços e tempos para que aflorem tantas histórias de resistências e de lutas coletivas, sobretudo com histórias de afirmação da diversidade, da memória, de identidades, valores e tradições coletivas. Dessa forma, os coletivos diversos ao encontrarem espaços para narrarem suas histórias, podem levar a pedagogia e a docência a recuperar a capacidade pedagógica de assombro e indignação. Como trabalhá-las? E como descobrir suas possibilidades de novos entendimentos do real e de novas virtualidades formadoras de docentes-educadores? Dialogando nessa direção, conclui Arroyo (2008), outras temáticas haverão de se tornar centrais, e as repetidas temáticas perderão centralidade.


			Além disso, Veiga (2014, p. 341) traz considerações em relação à compreensão da docência na Educação Superior nas áreas específicas, em que fica evidente que:


			para entender a prática do professor, é necessário considerar a subjetividade da pessoa e do profissional docente, inserido no contexto institucional e social. Cabe destacar que a docência só pode ser entendida se contextualizada. Uma das conclusões a que podemos chegar sobre a docência na Educação Superior é que ela representa um amálgama marcado pelas políticas públicas explicitadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais e em outros instrumentos legais. Uma formação pedagógica que considere a diversidade da docência será tanto mais importante para a carreira do bacharel quanto mais próximo ele estiver da conquista do perfil identitário do professor da Educação Superior.


			A autora acrescenta que a construção das didáticas específicas nas diversas licenciaturas implica, portanto, compreender “linguagens” da medicina, da odontologia, do direito, da administração, das ciências da computação, da matemática, da pedagogia, da psicologia, das artes, da física e outras mais, essas linguagens expressam os conhecimentos de cada campo científico. E esses saberes são práticas sociais, pois nelas estão inseridos valores e significados atribuídos aos participantes e à sociedade que a constrói e que nela se ocupam. Lembra a autora que as possibilidades metodológicas e tecnológicas para a elaboração das didáticas específicas são diversas, sendo necessário, portanto, que o professor reflita e associe, constantemente, teoria e prática, analisando-as com base nas teorias que fundamentam as experiências do trabalho docente profissional. No entanto, ainda há uma tímida ação por parte das instituições de educação superior no sentido de estimular o professor a criar novos saberes e novas formulações didáticas. Assim, a Didática Geral e as didáticas específicas representam um dos esteios fundantes provocadores da formação construtiva e incentivadora da produção científica bem como a construção de novos saberes profissionais ao integrar, por exemplo, teoria-prática, sujeito-objeto, professor-aluno e ensino-aprendizagem (Veiga, 2014).


			Alinhado com esta discussão, o estudo realizado por Romanowski e Martins (2009) sobre a formação pedagógica do professor nas novas propostas para os cursos de Licenciatura mostra que a maioria dos cursos deixou de oferecer a disciplina Didática Geral e priorizou a formação sobre o processo de ensino em disciplinas específicas voltadas para as metodologias das áreas do conhecimento, além disso a concepção de relação entre teoria e prática que orienta essas disciplinas tende a priorizar a aplicação dos conhecimentos teóricos na prática.


			Martins (2008a) completa esta verificação referente à didática apontando caminhos para as licenciaturas, esclarecendo que a didática teórica é aquela desenvolvida nos programas da disciplina, segundo pressupostos científicos que visam à ação educativa, mas distanciados desta. São pressupostos abstratos que se acumulam sobre o processo de ensino, na busca de torná-lo mais eficiente. Por outro lado, a didática prática é aquela vivenciada pelos professores nas escolas, a partir do trabalho prático em sala de aula, dentro da organização escolar, de acordo com as exigências sociais. Esta didática não tem por compromisso comprovar os elementos teóricos estudados em livros ou experimentos em laboratórios, mas tem em vista o aluno, seus interesses e necessidades práticas. Dessa forma, acrescenta a autora, para que a didática avance e conquiste um espaço significativo na formação do professor atual, é preciso romper com a “visão ingênua” que a tem caracterizado. É preciso que o professor compreenda profundamente a sua prática e sua condição de assalariado, que o leva a perder, na organização escolar, o controle sobre o processo e o produto do seu trabalho. A autora aponta, como possibilidade, o processo metodológico Pesquisa-Ensino na perspectiva da Sistematização Coletiva do Conhecimento, para romper com o eixo transmissão assimilação (que se caracteriza pela separação entre a teoria e a prática) do conhecimento, em que se distribui um saber sistematizado falando sobre ele. Nas palavras da autora, não se trata de falar sobre, mas de vivenciar e refletir com. Sendo assim, Martins (٢٠١٦) afirma que a sistematização coletiva do conhecimento em didática pode contribuir para que os futuros professores avaliem a prática pedagógica, não pelo seu resultado, mas pelo seu processo. Pensamos, com base nos dados dessa obra, ser possível seu desenvolvimento nas disciplinas dos cursos de Licenciatura nas áreas das Ciências da Natureza.


			Por seu turno, Marin e Giovanni (2007) expressam preocupação quanto aos conhecimentos dos processos profissionais específicos. Mencionam que os conhecimentos teóricos e conceituais dos professores são frágeis e que a formação deixa enormes lacunas, mantendo a condição de não formação, o que indica possibilidades de subalternidade, incompatíveis com o esperado para o exercício da função docente. Sarti (2012) destaca que a elevação do status de formação dos professores para a exigência em nível superior é fundamental para a profissionalização docente. Lembra a autora que a Comunidade Europeia propõe que a formação dos professores possa ser elevada a nível de mestrado, totalizando cinco anos de estudo universitários, como já é feito em alguns países no norte da Europa. Assim, a articulação da universidade com a escola e com a sociedade aponta para o reconhecimento de uma base de formação de conhecimentos específicos e pedagógicos densos que se entrelace com a produção científica e tecnológica, capaz de assumir desafios e demandas das comunidades dos alunos e das exigências sociais. Neste sentido, e como afirmam André (1996), Romanowski e Martins (2009), há muito a fazer pelas Licenciaturas.


			Coloca-se, assim, o problema de quem pretende estudar a realidade em evolução, como é caso deste livro que, segundo Bernardo (1977, p. 45-46),


			[...] como explicar a sua constante transformação se a linguagem, e, portanto, as formas de exposição, são por definição fixas, estáticas? Torna-se necessário definir os caracteres mais importantes verificados ao logo do processo de transformação, de modo a poder definir nesse processo o que chamamos estágios típicos, construindo para cada um deles um modelo que articule as suas caraterísticas principais e definindo os principais eixos do seu desenvolvimento e da mobilidade das transformações a partir das contradições internas e dos desfasamentos de cada estágio [...] reconstruindo-o então na contradição das suas teses.


			Acrescenta o autor (p. 345) que “[...] uma teoria não surge nunca com fins exclusivamente polêmicos, e, na sua origem, está o aparecimento de uma nova prática. Num sistema de contradições sociais, são as práticas que são polêmicas, e as ideologias limitam-se a refletir a crítica prática”.


			Agora, como coloca Nóvoa (2019c), nos primeiros anos de exercício docente, esse tempo entre-dois, entre o fim da formação e o princípio da profissão. Sabemos, há muito, que são anos decisivos nas nossas vidas profissionais e pessoais. Espanta, por isso, um certo vazio que se criou, pelo menos nas últimas décadas, em torno desse período. Podemos pensar esse tempo como a fase final da formação inicial, não para substituir o estágio supervisionado, mas para estabelecer uma ponte entre a universidade e as escolas. Nesse caso, devemos organizar o conjunto do currículo de formação tendo esse ponto como alvo. Dito de outra maneira: temos de pensar o percurso do licenciando como um processo progressivo de aquisição de uma dimensão profissional. Podemos pensar esse tempo como a fase inicial da profissão, como o primeiro momento de experiência da profissão, do contato com o conjunto das realidades da vida docente. Com isso, devemos insistir na responsabilidade das direções das escolas e dos professores mais experientes quanto ao acolhimento e acompanhamento dos seus jovens colegas. As duas formas de pensar são úteis e pertinentes, mas quero argumentar que é preciso dar a esse período de três ou quatro anos uma espessura própria, isto é, de o considerar autonomamente como um tempo central para que cada um adquira a sua própria identidade profissional docente. Para isso, precisamos superar silêncios que têm marcado o período de indução profissional, isto é, de iniciação e de introdução numa dada profissão: o silêncio das instituições universitárias de formação de professores, que pouca atenção têm dedicado a este período, considerando que o seu trabalho fica concluído com a entrega do diploma de conclusão do curso de licenciatura; o silêncio das políticas educativas, que não têm conseguido definir os necessários processos de escolha dos candidatos ao magistério, de acesso à profissão e de acompanhamento dos jovens professores nas escolas. O meu argumento, conclui Nóvoa (2019c), é que o período de transição entre a formação e a profissão é fundamental no modo como nos tornamos professores, no modo como vamos viver a nossa vida no ensino.


			Colaborando com essa discussão, a preocupação sobre o tempo e a organização para prática pedagógica docente no ambiente escolar também inquieta Vergara e Viera (2005) ao avaliarem que, no campo da Física, a noção de tempo-espaço representou uma profunda ruptura de paradigma. Também o tempo-espaço social da humanidade é multifacetado, representando as diferentes escalas do desenvolvimento. No âmbito das práticas contemporâneas, contrasta com aquele construído antes delas. O que está sendo criado nas novas formas organizacionais descortina e amplia horizontes à vida humana, tanto para o que pode ser considerado desejável, quanto não desejável. O lado perverso do controle organizacional, por exemplo, aprimora-se e torna-se mais opressor. Ampliando, assim, o poder das organizações sobre os indivíduos. Os fundamentos do tempo-espaço ganharam, na atualidade, alta expressão a partir das tecnologias de ponta nas comunicações e nas técnicas de informatização. O tempo-espaço nas organizações da presente atualidade fragmenta e interage, na razão global, a multidimensionalidade produtiva, operando, na mesma escala, o centro da ação e a sede da ação. O tempo está sendo acelerado, os espaços encurtados, o tempo-espaço está moldando e explicando as dimensões tradicionais em estudos organizacionais. Dessa forma, mencionam ainda Vergara e Viera (2005), quando novos espaços socioeconômicos são criados e novos métodos de gestão são desenvolvidos, demarca-se, claramente, as ordens de sucessão dos eventos organizacionais, em sequências não recorrentes. A análise do tempo-espaço nas organizações fundamenta-se na importância da base social, em que o sujeito individual e coletivo encena os atos de sua vida e os experimenta.


			Então, Gatti (2017, p. 1163) alinhada com os objetivos deste livro e sobre as atualizações necessárias nas práticas pedagógicas dos professores em geral, acrescenta:


			Nas escolas, professores têm o papel de criar e recriar modos de propiciar aos seus alunos aprendizagens mais efetivas, cognitivas e socioafetivas. A aula e os campos do conhecimento, a dialética na relação cotidiana de professores e alunos, o âmbito moral dessa relação, a interveniência de conhecimentos, universais ou locais, no entrechoque sociocultural de parceiros diferenciados demandam práticas com fundamentos que venham a dar suporte adequado ao agir educativo. [...] Novos desafios para o fazer docente nos cotidianos das salas de aula se colocam e somos incitados a construir modalidades motivadoras para trabalhar com a educação das novas gerações e propiciar-lhes a apropriação/construção/reconstrução de conhecimentos sistematizados em nosso processo civilizatório. Ainda é preciso considerar que as práticas educativas propiciam o surgimento de novos conhecimentos sobre a relação pedagógica. O valor intrínseco desses conhecimentos – seu valor social, educacional, epistêmico e ético – não pode ser esgarçado, precisa ser demonstrado e construído pela interação e intersecção dos conhecimentos que academicamente podemos constituir em sua relação imbricada com as realidades escolares. Não às regras empobrecidas de protocolos de ação, mas, sim, às construções teórico-metodológicas robustas e com significado relevante para a ação docente.


			Apontando estas transformações numa visão progressista da educação, Santos (2005) oferece contribuições no que diz respeito às relações sociais no ambiente escolar entre os envolvidos no processo de ensino, destacando a relação em que os professores mandam seus estudantes se calarem para em seguida dar aula, mostrando hierarquia, individualismo e passividade com a sala de aula normalmente composta por uma soma de estudantes isolados, com pouco contato entre eles, o conteúdo a ser trabalhado é apresentado, a avaliação é individual e, nesse processo, é incentivada a concorrência entre eles. Esses estudantes devem aceitar de forma passiva a disciplina que lhes é imposta, individualiza-se o processo pedagógico e transformam-se os problemas em questões psicológicas. Desse modo, a metodologia de ensino empregada na escola expressa a tecnologia e a organização social prevalecentes na sociedade capitalista. Essa é a pedagogia adequada à preparação para o mercado de trabalho e a manutenção do sistema. Segundo o autor, são relações que convivem no cotidiano escolar, entre outras, um novo tipo de relacionamento social. Dessa forma, surge uma sala de aula integrada com a interação de todos, num relacionamento recíproco para que as práticas coletivas se voltem para formar um organismo único, em que cada um tem o direito de expressar o seu ponto de vista, aprendendo a trabalhar coletivamente na prática e, assim, surgem procedimentos diferentes da maneira de ensinar dos colegas. Origina, também, uma autonomia que implica um aprendizado prático em que o coletivo, ao experimentar práticas autônomas, aprende a estabelecer os fins e os meios de sua ação e a ter controle sobre eles. Nesse direcionamento, segue o autor, supõe-se que, no sistema escolar, os alunos sejam tábula rasa sobre a qual deva ser depositado o conteúdo, e não se considera a educação obtida em outros processos sociais. Desconsidera-se que o conhecimento dos alunos é fruto de um aprendizado vivo e que, portanto, se faz necessário reconhecê-los, valorizá-los e trazê-los para o ambiente escolar.


			Desse ponto de vista, consideramos importante historicizar as discussões políticas e as leis que colaboraram para o delineamento e direcionamento desta obra.


		

OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Bold.otf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/image/9786525159683_capa.jpg
Paulo Sérgio Maniesi
Pura Lucia Oliver Martins .

Li_q\encigaturas nas are
Ciéncias da Natu






OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/Cinza.jpg
Paulo Sérgio Maniesi
Pura Lucia Oliver Martins

Li_q\enci_aturas nas areas das
Ciéncias da Natureza

Fisica, Quimica e Ciéncias Bioldgicas





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


